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PARECER Nº 868, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 582, DE 2021
Por meio da Mensagem A-nº 099/2021, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei nº 582, de 2021, que promove alterações e consolida a legislação que classifica os Municípios Turísticos do Estado de São Paulo.
O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 16 (dezesseis) emendas e um substitutivo dos nobres deputados desta Casa.
Após o prazo de permanência em pauta, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Atividades Econômicas, nos termos regimentais.
Como relator designado pelo Senhor Presidente desta r. Comissão, passamos a analisar a propositura, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos.
I - DO PROJETO
A propositura promove alterações e consolida a legislação que classifica os Municípios Turísticos do Estado de São Paulo. Conforme determinação contida no artigo 146 da Carta Bandeirante, o Poder Executivo deve encaminhar, a cada 3 (três) anos, projeto de lei revisional dos Municípios Turísticos, observado o disposto na Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015, que estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico.
De acordo com o § 5º do artigo 2º da referida Lei Complementar, cabe à Secretaria de Estado competente para os assuntos relacionados ao turismo elaborar o ranqueamento das Estâncias e dos Municípios de Interesse Turístico, com base nos requisitos estabelecidos, sendo no máximo 70 (setenta) Estâncias e 140 (cento e quarenta) Municípios de Interesse Turístico, que serão habilitados a receber recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, previsto no artigo 146 da Constituição do Estado.
Outrossim, com relação ao projeto de lei revisional dos municípios turísticos, a referida lei complementar estabelece, em seu artigo 6º, § 1º, que até 3 (três) Estâncias Turísticas que obtiverem menor pontuação no ranqueamento trianual poderão passar a ser classificadas como Municípios de Interesse Turístico.
Assim, sob os critérios estabelecidos em lei, o projeto pretende reclassificar de estância turística para município de interesse turístico os municípios de Campos Novos Paulista, Igaraçu do Tietê e Poá, bem como reclassificar de MIT para estância os municípios de Araras, Barretos e Paraibuna, procedendo-se também às revogações dos dispositivos necessários para tal finalidade, conforme previsto no artigo 5º do projeto.
Além disso, o projeto visa consolidar a legislação paulista relativa à classificação de municípios turísticos do Estado, revogando, formalmente, diversas leis por consolidação, sem interrupção da sua força normativa, conforme previsto no artigo 6º da propositura.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, e no que tange à sua iniciativa, a competência para deflagração do processo legislativo cabe exclusivamente ao Senhor Governador do Estado, nos termos do disposto no artigo 146, § 1º da Carta Paulista.
Assim, somos favoráveis à sua aprovação, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos.
II - DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo foram apresentadas 16 (dezesseis) emendas e 1 (um) substitutivo, que passamos à análise.
Inicialmente, cumpre registrar que a emenda de nº 11 foi retirada por seu autor, sendo o pedido deferido pelo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa.
As emendas de nº 2, 3, 13, 14, 15 e 16 alteram o artigo 1º da propositura, que dispõe sobre a consolidação da legislação estadual sobre os Municípios Turísticos do Estado de São Paulo.
Em síntese, as emendas pretendem incluir novos municípios como Estancias Turísticas e alterar a forma de repasse dos recursos financeiros, aumentando a destinação de recursos aos municípios.
Já as emendas de nº 4, 6, 7, 8, 9, 10 e 12 modificam o artigo 2º da proposta, que classifica como Estâncias Turísticas os municípios ali previstos.
Em resumo, as emendas também pretendem incluir outros municípios a serem classificados como estâncias.
Já as emendas de nº 1 e 5 pretendem incluir alterações no artigo 3º do projeto, o qual classifica como de Interesse Turístico os municípios ali previstos.
Ambas as emendas inserem novos municípios a serem classificados como MITs.
Por fim, o substitutivo de nº 1 modifica completamente o projeto apresentado pelo Poder Executivo, inclusive aumentando a quantidade máxima de municípios classificados como estâncias e MITs.
Com respeito ao elevado mérito contido nas propostas, é de se concluir que a matéria em discussão é de ordem revisional, que deve ser realizada de acordo com critérios técnicos estabelecidos na Lei Complementar nº 1.261/2015.
Além disso, conforme já mencionado, de acordo com o § 5º do artigo 2º da LC nº 1.261/2015, existe uma quantidade máxima de 70 (setenta) Estâncias e de 140 (cento e quarenta) MITs. Dessa forma, tendo em vista que tais limites de classificação já foram alcançados no Estado, não podemos aquiescer com propostas tendentes a classificar novos municípios, por afronta ao disposto na referida lei complementar.
Por fim, além da incompatibilidade das emendas e do substitutivo apresentados com a Lei Complementar nº 1.261/2015, verifica-se que o conteúdo das referidas propostas acarreta criação ou aumento de despesa em projeto de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo.
De acordo com o artigo 24, § 2º, item 1 da Constituição do Estado, não será admitido aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador, ressalvado o disposto no artigo 174, §§ 1º e 2º. Da mesma forma, nos termos do artigo 25 da Constituição do Estado, nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.
Cabe mencionar, também, que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal possui orientação no mesmo sentido, nos termos do julgamento da ADI 2810/RS.
Ementa: Processo constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei de iniciativa do Executivo. Emenda parlamentar que provoca aumento de despesa. Inconstitucionalidade. 1. Os dispositivos impugnados, introduzidos por emenda parlamentar em lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, introduziram aumento da despesa prevista sem pertencerem aos casos em que há autorização constitucional para fazê-lo. 2. Ação direta com declaração de procedência do pedido.

(ADI 2810, Relator(a) : ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 20/04/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 09-05-2016 PUBLIC 10-05-2016)
Isto posto, pelas razões expostas, somos contrários às emendas de nº 1 a 16 e ao substitutivo de nº 1.
III - DO VOTO
Por todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei nº 582, de 2021, e contrário às emendas de nº 1 a 16 e ao substitutivo de nº 1.
a) Marcos Zerbini – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCOS ZERBINI, FAVORÁVEL AO PL 582/2021 E CONTRÁRIO ÀS EMENDAS DE NºS 1 A 16 E SUBSTITUTIVO DE Nº 1.

Sala das Comissões, em 29/9/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Frederico d'Avila
Contrário ao voto do relator

Janaina Paschoal
Contrário ao voto do relator

Emidio de Souza
Contrário ao voto do relator

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Daniel Soares
Contrário ao voto do relator

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator

Wellington Moura
Abstenção
Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator
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